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Exercicio: 2011

JUROS DE MORA. DECISAO JUDICIAL EM ACAO DE NATUREZA
TRABALHISTA. RESCISAO DE CONTRATO DE TRABALHO.
ISENCAO. RECURSO REPETITIVO.

Os juros de mora pagos em virtude de decisdo judicial proferida em agdo de
natureza trabalhista, devidos no contexto de rescisdo de contrato de trabalho,
por se tratar de verba indenizatéria paga na forma da lei, sdo isentos do
imposto de renda, por for¢a do art. 6°, V, da Lei 7.713/88. Resp n°
1.227.133/RS, submetido a sistematica do art. 543-C do CPC (recurso
repetitivo).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar

provimento parcial ao recurso, para deduzir do total de rendimentos tributaveis o valor de R$
30.220,42, referente aos juros de mora.

(assinado digitalmente)

Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Marco Aurélio de

Oliveira Barbosa, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson Jatahy Fonseca Neto, Rosy Adriane
da Silva Dias, Martin da Silva Gesto ¢ Jose Ricardo Moreira.

Relatorio
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 JUROS DE MORA. DECISÃO JUDICIAL EM AÇÃO DE NATUREZA TRABALHISTA. RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO. ISENÇÃO. RECURSO REPETITIVO.
 Os juros de mora pagos em virtude de decisão judicial proferida em ação de natureza trabalhista, devidos no contexto de rescisão de contrato de trabalho, por se tratar de verba indenizatória paga na forma da lei, são isentos do imposto de renda, por força do art. 6º, V, da Lei 7.713/88. Resp nº 1.227.133/RS, submetido à sistemática do art. 543­C do CPC (recurso repetitivo).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso, para deduzir do total de rendimentos tributáveis o valor de R$ 30.220,42, referente aos juros de mora.
 (assinado digitalmente)
 Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson Jatahy Fonseca Neto, Rosy Adriane da Silva Dias, Martin da Silva Gesto e Jose Ricardo Moreira.
 
  Reproduzo o relatório da decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro (RJ) - DRJ/RJO, que assim descreveu os fatos ocorridos até a decisão de primeira instância:
Contra o Contribuinte acima qualificado, foi lavrada a Notificação de Lançamento do ano calendário de 2010 às fls. 31 a 45, alterando o imposto a restituir declarado para R$ 19.268,64 (fl. 45) mais os devidos acréscimos legais, em virtude das infrações apuradas de:
*Omissão de Rendimentos Recebidos Acumuladamente � Tributação Exclusiva, no valor de R$ 18.156,43 (fls. 33 e 34);
*Dedução Indevida de Previdência Oficial relativa ao RRA de R$ 65,67 (fls. 35 e 36);
*Número de meses recebidos, em vários exercícios: 2008, 2011 e 2012, foi alterado de 69,0 meses para 37,7 (fls. 37 e 38); e,
*Compensação de Imposto de Renda Retido na fonte sobre o RRA de R$ 35.484,45 (fls. 39 e 40).
Inconformado, o Interessado, após a ciência em 20.01.2015 (AR de fl. 49), contesta em 02.02.2015 (fl. 02), o lançamento por meio da impugnação de fls. 02 a 04, na qual propõe acertos na notificação de lançamento, obtendo assim a restituição do imposto de renda não devolvida.
Entende que o percentual de redução dos rendimentos tributáveis adotado pela fiscalização está correto (fl. 34) mas requer as seguintes modificações na apuração da base tributável tendo em vista que:
*O Alvará 2 de R$ 34.770,35 é isento do imposto de renda e não pode ser adicionado ao Alvará de R$ 213.476,67 e sim diminuído por ser corresponder a isenção dos juros de mora; e,
*O valor correto da dedução com honorários de advogado e de perito é de R$ 67.472,28 ao invés de R$ 37.769,00.
Aduz que a restituição do valor calculado erroneamente pelo TRT, ocorreu mediante a aplicação do imposto de renda sobre a parte dos juros de mora contrariando�o disposto no art. 404 do NCC e OJ 400 da SBD-I do TST, entendimento este que foi transitado em julgado por ser uma jurisprudência.�
Descreve os textos legais do �STJ� e do próprio Ministério da Fazenda que documentam a isenção de imposto sobre os juros de mora e disserta o a seguir:
�Como regra geral o IRPF incide sobre juros de mora, e figuram como exceções: a) os valores recebidos no contexto de despedida ou rescisão de contrato de trabalho, em reclamatórias trabalhistas ou não; e, b) quando a verba principal é isenta ou está fora do campo de incidência do IR, seguindo a regra de que o acessório segue a sorte do principal.�
Por último, alega que foi demitido e junta os comprovantes de sua demissão e os recibos dos valores dedutíveis referentes aos advogados e peritos.
Apresenta a planilha na qual a base de cálculo tributável passa a ser de R$ 121.010,15 (fl. 28).
Solicita prioridade da análise por ser idoso.
A 18ª Turma da DRJ/RJO julgou procedente em parte a impugnação, cuja decisão foi assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 2010
MATÉRIAS NÃO IMPUGNADAS. DEDUÇÃO INDEVIDA DE PREVIDÊNCIA OFICIAL. NÚMERO DE MESES DO RECEBIMENTO DA AÇÃO TRABALHISTA. COMPENSAÇÃO INDEVIDA DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE.
Considera-se como não impugnada a parte do lançamento contra a qual a Contribuinte não apresenta óbice.
OMISSÃO DOS RENDIMENTOS PROVENIENTES DE AÇÃO TRABALHISTA.
É de se manter a omissão quando restar nos autos a constatação de que o contribuinte deixou de informar rendimentos que efetivamente recebeu comprovados por meio de documentação hábil e idônea.
A decisão da DRJ foi no sentido de acolher parcialmente a dedução de honorários de advogados pleiteada pelo Contribuinte e rejeitar os demais pedidos.
Cientificado dessa decisão em 16/06/2015, por via postal (A.R. de fl. 177), o Contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 14/07/2015 (fls. 183 a 233), no qual repisa os argumentos da impugnação e se insurge contra a decisão da DRJ.
Na sessão de 22/09/2016, essa Turma Ordinária converteu o julgamento em diligência (fls. 236/241), para que a repartição de origem elaborasse relatório circunstanciado e conclusivo, discriminando a natureza dos valores recebidos pelo Contribuinte no ano-calendário de 2010, informando o total referente aos juros de mora, podendo intimar as fontes pagadoras e/ou o Contribuinte, conforme entendesse necessário.
Em atendimento à diligência, foi elaborado o relatório de fls. 405/407, acompanhado dos documentos de fls. 277/404.
É o relatório.
 Conselheiro Marco Aurélio de Oliveira Barbosa
O recurso atende aos pressupostos de admissibilidade e, portanto, deve ser conhecido.
Conforme enfatizado pela decisão de primeira instância, o Contribuinte não se insurgiu contra as seguintes infrações: 
* Dedução Indevida de Previdência Oficial de R$ 65,67; 
* Número de meses do recebimento de 37,7; 
* Compensação de Imposto de Renda Retido na fonte de R$ 35.484,45. 
O Contribuinte concordou também com o percentual de 77,05% utilizado pela Fiscalização para calcular a proporção dos rendimentos tributáveis.
Assim, restam em litígio a isenção sobre os juros de mora e as deduções de honorários periciais, pleiteados pelo Recorrente.
A Fiscalização efetuou os seguintes cálculos para obter a base de cálculo tributável, conforme Notificação de lançamento (fls. 31/46):
Alvará de 25/08/2010 (fl. 82): ....... R$ 213.476,67
Alvará de 24/09/2010 (fl. 87): ....... R$ 34.770,35
INSS: ............................................. R$ 89,75
IRRF: ............................................. R$ 45.730,87
Valor total: ..................................... R$ 294.067,64 
Percentual tributável ...................... x 77,05%    
Valor tributável ............................ R$ 226.576,80
Honorários advocatícios ............... (R$ 29.101,01)
Base de Cálculo ............................. R$ 197.475,79
Como os rendimentos totais foram recebidos nos anos-calendário de 2007, 2010 e 2011, os valores do INSS e IRRF foram rateados conforme alvarás recebidos. Os alvarás recebidos em 2010 corresponderam a 63,92% do total.
O Recorrente alega que os valores dos juros de mora recebidos são isentos de imposto de renda, pois foram decorrentes de ação trabalhista ajuizada em função de rescisão de contrato de trabalho por demissão.
No tocante aos juros moratórios, relevante observar que no julgamento do Resp nº 1.227.133/RS, submetido à sistemática do art. 543­C do CPC (recurso repetitivo), o Superior Tribunal de Justiça - STJ - decidira pela não incidência de imposto de renda sobre os valores pagos a esse título, em acórdão assim ementado: 
RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JUROS DE MORA LEGAIS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA. 
Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais em decorrência de sua natureza e função indenizatória ampla. 
Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543­C do CPC, improvido. 
Ocorre que o Egrégio Tribunal acolheu parcialmente os embargos declaratórios opostos pela União para explicitar que o tema de mérito discutido no recurso especial circunscreve­se à exigência do imposto de renda sobre os juros moratórios pagos em virtude de decisão judicial proferida em ação de natureza trabalhista, devidos no contexto de rescisão de contrato de trabalho, 
Em julgado recente, o STJ confirmou que a tese fixada no recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC se restringe à exigência do imposto de renda sobre os juros moratórios pagos em virtude de decisão judicial proferida em ação de natureza trabalhista, devidos no contexto de rescisão de contrato de trabalho, por força da norma isentiva prevista no inciso V do art. 6º da Lei nº 7.713/1988, em acórdão assim ementado: 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. JUROS DE MORA. CARÁTER REMUNERATÓRIO. TEMA JULGADO PELO STJ SOB A SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. 
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.227.133/RS, pelo regime do art. 543-C do CPC (recursos repetitivos), consolidou-se o entendimento no sentido de que "não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais em decorrência de sua natureza e função indenizatória ampla." Todavia, após o julgamento dos embargos de declaração da Fazenda Nacional, esse entendimento sofreu profunda alteração, e passou a prevalecer entendimento menos abrangente. Concluiu-se neste julgamento que "os juros de mora pagos em virtude de decisão judicial proferida em ação de natureza trabalhista, devidos no contexto de rescisão de contrato de trabalho, por se tratar de verba indenizatória paga na forma da lei, são isentos do imposto de renda, por força do art. 6º, V, da Lei 7.713/88, até o limite da lei". 2. Na hipótese, não sendo as verbas trabalhistas decorrentes de despedida ou rescisão contratual de trabalho, assim como por terem referidas verbas (horas extras) natureza remuneratória, deve incidir o imposto de renda sobre os juros de mora. Agravo regimental improvido. (AgRg no AgRg no REsp 1.235.772 /RS, julgado em 26/06/2012).
Pela documentação acostada aos autos (fls. 294/327), observa-se que os valores recebidos pela Contribuinte foram verbas trabalhistas decorrentes de despedida do trabalho, nos quais estão incluídos também os juros moratórios. Tendo em vista que os juros de mora, no presente caso, são isentos do imposto de renda, torna-se necessário saber quanto do valor recebido em 2010 é relativo a essa rubrica.
Em atendimento à diligência solicitada por este Colegiado, a autoridade fiscal pronunciou-se no relatório de fls. 405/407, no qual afirma que o Contribuinte foi intimado a apresentar as planilhas de verbas referentes ao processo judicial, porém apresentou resposta informando que as planilhas solicitadas já haviam sido entregues.
Com base nas informações prestadas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, a autoridade fiscal apresentou a tabela abaixo:
Horas extras e reflexos exceto no FGTS (vr. histórico) R$ 156.137,76
RSR e reflexos, idem (idem) R$ 32.630,62
PLR (idem) R$ 1.440,00
Prêmio avaliação resultado do trabalho (idem) R$ 2.542,67
Adicional art. 9º -L,7238/84(idem) R$ 9.228,68
1/12 férias (idem) R$ 865,19
1/12 13º férias (idem) R$ 865,19
---------------------
Subtotal I R$203.710,10
Atualização monetária R$ 26.555,03
INSS retido do reclamante (R$ 133,44)
Juros de mora R$ 39.221,83
______________
Subtotal II R$269.353,51
Observa-se, portanto, que o valor total dos juros corresponde a R$ 39.221,83. 
Assim, como o Contribuinte concordou com o percentual de 77,05% utilizado pela Fiscalização para calcular a proporção dos rendimentos tributáveis, temos que o valor de juros de mora a ser deduzido é de R$ 30.220,42 (R$ 39.221,83 x 77,05%).
Quanto aos honorários advocatícios e periciais, verifica-se que a decisão de primeira instância acatou a dedução de R$ 63.882,00 referente às despesas com advogados e rejeitou a dedução das despesas com peritos no valor de R$ 3.590,88 (R$ 2.090,88 + R$ 1.500,00).
A autoridade fiscal manifestou-se contrariamente à decisão de deduzir os honorários advocatícios, conforme seu relatório de fls. 405/407. No entanto, como essa matéria já foi decidida pela DRJ e não foi objeto de recurso de ofício em virtude do limite de alçada, não cabe aqui se pronunciar sobre ela, pois encontra-se preclusa.
Em relação aos honorários periciais pagos às assistentes técnicas Renata Amaral Fernandes (CPF nº 000.016.016-44) e Cristiana Amaral Fernandes (CPF nº 633.577.556,53) que somam o valor de R$ 1.500,00, entendo que não poderão ser deduzidos, pois se referem aos anos-calendário 2006 e 2007. Quanto ao valor do perito oficial (R$ 2.090,88), também não pode ser deduzido, visto que restou demonstrado, no resumo de fl. 139 do TRT da 3ª Região, que o Contribuinte recebeu os rendimentos líquidos da importância que foi destinada ao perito oficial.
CONCLUSÃO
Ante o exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso, para deduzir do total de rendimentos tributáveis o valor de R$ 30.220,42, referente aos juros de mora.
(assinado digitalmente)
Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Relator
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Reproduzo o relatorio da decisdo da Delegacia da Receita Federal do Brasil
de Julgamento no Rio de Janeiro (RJ) - DRJ/RJO, que assim descreveu os fatos ocorridos até a
decisdo de primeira instancia:

Contra o Contribuinte acima qualificado, foi lavrada a
Notificagdo de Lancamento do ano calendario de 2010 as fls. 31
a 45, alterando o imposto a restituir declarado para RS
19.268,64 (fl. 45) mais os devidos acréscimos legais, em virtude
das infra¢oes apuradas de:

*Omissdo de Rendimentos Recebidos Acumuladamente —
Tributag¢do Exclusiva, no valor de R$ 18.156,43 (fls. 33 e 34);

*Deducdo Indevida de Previdéncia Oficial relativa ao RRA de
RS$ 65,67 (fls. 35 ¢ 36);

*Numero de meses recebidos, em varios exercicios: 2008, 2011 e
2012, foi alterado de 69,0 meses para 37,7 (fls. 37 e 38), e,

*Compensagdo de Imposto de Renda Retido na fonte sobre o
RRA de R$ 35.484,45 (fls. 39 e 40).

Inconformado, o Interessado, apos a ciéncia em 20.01.2015 (AR
de fl. 49), contesta em 02.02.2015 (fl. 02), o langcamento por
meio da impugnacdo de fls. 02 a 04, na qual propoe acertos na
notificacdo de lan¢camento, obtendo assim a restituicdo do
imposto de renda ndo devolvida.

Entende que o percentual de reduc¢do dos rendimentos
tributaveis adotado pela fiscaliza¢do esta correto (fl. 34) mas
requer as seguintes modifica¢oes na apuragdo da base tributdvel
tendo em vista que:

*O Alvara 2 de R$ 34.770,35 é isento do imposto de renda e ndao
pode ser adicionado ao Alvara de R$ 213.476,67 e sim
diminuido por ser corresponder a isengdo dos juros de mora; e,

*O valor correto da dedu¢do com honorarios de advogado e de
perito éde RS 67.472,28 ao invés de R$ 37.769,00.

Aduz que a restitui¢cdo do valor calculado erroneamente pelo
TRT, ocorreu mediante a aplicagdo do imposto de renda sobre a
parte dos juros de mora contrariando “o disposto no art. 404 do

NCC e OJ 400 da SBD-I do TST, entendimento este que foi
transitado em julgado por ser uma jurisprudéncia.”

Descreve os textos legais do “STJ” e do proprio Ministério da
Fazenda que documentam a isen¢do de imposto sobre os juros de
mora e disserta o a seguir:

“Como regra geral o IRPF incide sobre juros de mora, e
figuram como excegdes: a) os valores recebidos no contexto de
despedida ou rescisdo de contrato de trabalho, em reclamatorias
trabalhistas ou ndo, e, b) quando a verba principal é isenta ou
estd fora do campo de incidéncia do IR, seguindo a regra de que
0 acessorio segue a sorte do principal.”
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Por ultimo, alega que foi demitido e junta os comprovantes de
sua demissdo e os recibos dos valores dedutiveis referentes aos
advogados e peritos.

Apresenta a planilha na qual a base de calculo tributdvel passa
aserdeR$ 121.010,15 (fl. 28).

Solicita prioridade da analise por ser idoso.

A 18 Turma da DRIJ/RJO julgou procedente em parte a impugnagao, cuja
decisdo foi assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA -
IRPF

Ano-calendario: 2010

MATERIAS NAO IMPUGNADAS. DEDUCAO INDEVIDA DE
PREVIDENCIA OFICIAL. NUMERO DE MESES DO
RECEBIMENTO DA ACAO TRABALHISTA. COMPENSACAO
INDEVIDA DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE.

Considera-se como ndo impugnada a parte do langcamento
contra a qual a Contribuinte ndo apresenta obice.

OMISSAO DOS RENDIMENTOS PROVENIENTES DE AGCAO
TRABALHISTA.

E de se manter a omissdo quando restar nos autos a constata¢do
de que o contribuinte deixou de informar rendimentos que
efetivamente recebeu comprovados por meio de documentagdo
habil e idonea.

A decisdo da DRJ foi no sentido de acolher parcialmente a deducdo de
honorarios de advogados pleiteada pelo Contribuinte e rejeitar os demais pedidos.

Cientificado dessa decisdo em 16/06/2015, por via postal (A.R. de fl. 177), o
Contribuinte apresentou Recurso Voluntario em 14/07/2015 (fls. 183 a 233), no qual repisa os
argumentos da impugnacao e se insurge contra a decisdo da DRJ.

Na sessao de 22/09/2016, essa Turma Ordindria converteu o julgamento em
diligéncia (fls. 236/241), para que a reparti¢do de origem elaborasse relatdrio circunstanciado e
conclusivo, discriminando a natureza dos valores recebidos pelo Contribuinte no ano-
calendario de 2010, informando o total referente aos juros de mora, podendo intimar as fontes
pagadoras e/ou o Contribuinte, conforme entendesse necessario.

Em atendimento a diligéncia, foi elaborado o relatério de fls. 405/407,
acompanhado dos documentos de fls. 277/404.

E o relatério.

Voto
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Conselheiro Marco Aurélio de Oliveira Barbosa

O recurso atende aos pressupostos de admissibilidade e, portanto, deve ser
conhecido.

Conforme enfatizado pela decisdo de primeira instancia, o Contribuinte nao
se insurgiu contra as seguintes infragdes:

* Deducdo Indevida de Previdéncia Oficial de R$ 65,67,
* Numero de meses do recebimento de 37,7;
* Compensacao de Imposto de Renda Retido na fonte de R$ 35.484.45.

O Contribuinte concordou também com o percentual de 77,05% utilizado
pela Fiscalizagdo para calcular a propor¢ao dos rendimentos tributaveis.

Assim, restam em litigio a iseng@o sobre os juros de mora e as dedugdes de
honorarios periciais, pleiteados pelo Recorrente.

A Fiscaliza¢do efetuou os seguintes calculos para obter a base de célculo
tributavel, conforme Notificagdao de langamento (fls. 31/46):

Alvara de 25/08/2010 (fl. 82): ....... R$ 213.476,67

Alvara de 24/09/2010 (fl. 87): ....... R$ 34.770,35

INSS: e RS 89,75

IRRF: .o, RS 45.730,87
Valor total: ......ccceeeeeenrrccncnnneeeeeeeccens RS$ 294.067,64
Percentual tributavel ...........ccceuueeee x 77,05%
Valor tributavel RS 226.576,80
Honorarios advocaticios ............... (R$ 29.101,01)
Base de Calculo .......cooevvvvvevennnnnn. R$ 197.475,79

Como os rendimentos totais foram recebidos nos anos-calendario de 2007,
2010 e 2011, os valores do INSS e IRRF foram rateados conforme alvaras recebidos. Os
alvaras recebidos em 2010 corresponderam a 63,92% do total.

O Recorrente alega que os valores dos juros de mora recebidos sdo isentos de
imposto de renda, pois foram decorrentes de acdo trabalhista ajuizada em funcdo de rescisdo de
contrato de trabalho por demissao.

No tocante aos juros moratorios, relevante observar que no julgamento do
Resp n°® 1.227.133/RS, submetido a sistematica do art. 543-C do CPC (recurso repetitivo), o
Superior Tribunal de Justica - STJ - decidira pela ndo incidéncia de imposto de renda sobre os
valores pagos a esse titulo, em acérdao assim ementado:

RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. JUROS DE MORA LEGAIS. NATUREZA
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INDENIZATORIA. NAO INCIDENCIA DE IMPOSTO DE
RENDA.

Ndo incide imposto de renda sobre os juros moratorios legais em
decorréncia de sua natureza e fungdo indenizatoria ampla.

Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC,
improvido.

Ocorre que o Egrégio Tribunal acolheu parcialmente os embargos
declaratérios opostos pela Unido para explicitar que o tema de mérito discutido no recurso
especial circunscreve-se a exigéncia do imposto de renda sobre os juros moratorios pagos em
virtude de decisdo judicial proferida em acdo de natureza trabalhista, devidos no contexto de
rescisdo de contrato de trabalho,

Em julgado recente, o STJ confirmou que a tese fixada no recurso submetido
ao rito do art. 543-C do CPC se restringe a exigéncia do imposto de renda sobre os juros
moratdrios pagos em virtude de decisdao judicial proferida em acdo de natureza trabalhista,
devidos no contexto de rescisdo de contrato de trabalho, por for¢a da norma isentiva prevista
no inciso V do art. 6° da Lei n® 7.713/1988, em acordao assim ementado:

TRIBUTARIO. IMPOSTO DE RENDA. INCIDENCIA. JUROS
DE MORA. CARATER REMUNERATORIO. TEMA JULGADO
PELO STJ SOB A SISTEMATICA DO ART. 543-C DO CPC.

1. Por ocasido do julgamento do REsp 1.227.133/RS, pelo
regime do art. 543-C do CPC (recursos repetitivos), consolidou-
se o entendimento no sentido de que "ndo incide imposto de
renda sobre os juros moratorios legais em decorréncia de sua
natureza e fungdo indenizatoria ampla.”" Todavia, apos o
Jjulgamento dos embargos de declarag¢do da Fazenda Nacional,
esse entendimento sofreu profunda alterag¢do, e passou a
prevalecer entendimento menos abrangente. Concluiu-se neste
Jjulgamento que "os juros de mora pagos em virtude de decisdo
judicial proferida em acdo de natureza trabalhista, devidos no
contexto de rescisdo de contrato de trabalho, por se tratar de
verba indenizatoria paga na forma da lei, sdo isentos do imposto
de renda, por forca do art. 6° V, da Lei 7.713/88, até o limite da
lei”". 2. Na hipotese, ndo sendo as verbas trabalhistas
decorrentes de despedida ou rescisao contratual de trabalho,
assim como por terem referidas verbas (horas extras) natureza
remuneratoria, deve incidir o imposto de renda sobre os juros de
mora. Agravo regimental improvido. (AgRg no AgRg no REsp
1.235.772 /RS, julgado em 26/06/2012).

Pela documentacdo acostada aos autos (fls. 294/327), observa-se que os
valores recebidos pela Contribuinte foram verbas trabalhistas decorrentes de despedida do
trabalho, nos quais estdo incluidos também os juros moratdrios. Tendo em vista que os juros de
mora, no presente caso, sao isentos do imposto de renda, torna-se necessario saber quanto do
valor recebido em 2010 ¢ relativo a essa rubrica.

Em atendimento a diligéncia solicitada por este Colegiado, a autoridade fiscal
pronunciou-se no relatério de fls. 405/407, no qual afirma que o Contribuinte foi intimado a
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apresentar as planilhas de verbas referentes ao processo judicial, porém apresentou resposta
informando que as planilhas solicitadas ja haviam sido entregues.

Com base nas informacgdes prestadas pelo Tribunal Regional do Trabalho da
3 Regido, a autoridade fiscal apresentou a tabela abaixo:

Horas extras ¢ reflexos exceto no FGTS (vr. historico) R$ 156.137,76

RSR e reflexos, idem (idem) R$ 32.630,62
PLR (idem) R$ 1.440,00
Prémio avaliagdo resultado do trabalho (idem) RS 2.542,67
Adicional art. 9° -L,7238/84(idem) R$ 9.228,68
1/12 férias (idem) RS 865,19
1/12 13° férias (idem) RS 865,19
Subtotal I R$203.710,10
Atualizagdo monetaria R$ 26.555,03
INSS retido do reclamante (R$ 133,44)
Juros de mora R$ 39.221,83
Subtotal II R$269.353,51

Observa-se, portanto, que o valor total dos juros corresponde a R$ 39.221,83.

Assim, como o Contribuinte concordou com o percentual de 77,05%
utilizado pela Fiscalizacdo para calcular a propor¢ao dos rendimentos tributaveis, temos que o
valor de juros de mora a ser deduzido ¢ de R$ 30.220,42 (R$ 39.221,83 x 77,05%).

Quanto aos honoréarios advocaticios e periciais, verifica-se que a decisdo de
primeira instancia acatou a deducdo de R$ 63.882,00 referente as despesas com advogados e
rejeitou a deducdo das despesas com peritos no valor de R$ 3.590,88 (R$ 2.090,88 + R$
1.500,00).

A autoridade fiscal manifestou-se contrariamente a decisdo de deduzir os
honorarios advocaticios, conforme seu relatorio de fls. 405/407. No entanto, como essa matéria
ja foi decidida pela DRJ e nao foi objeto de recurso de oficio em virtude do limite de alcada,
ndo cabe aqui se pronunciar sobre ela, pois encontra-se preclusa.

Em relagdo aos honorarios periciais pagos as assistentes técnicas Renata
Amaral Fernandes (CPF n° 000.016.016-44) e Cristiana Amaral Fernandes (CPF n°
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633.577.556,53) que somam o valor de R$ 1.500,00, entendo que ndo poderdo ser deduzidos,
pois se referem aos anos-calendario 2006 e 2007. Quanto ao valor do perito oficial (R$
2.090,88), também ndo pode ser deduzido, visto que restou demonstrado, no resumo de fl. 139
do TRT da 3* Regido, que o Contribuinte recebeu os rendimentos liquidos da importancia que
foi destinada ao perito oficial.

CONCLUSAO

Ante o exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso, para
deduzir do total de rendimentos tributaveis o valor de R$ 30.220,42, referente aos juros de

mora.

(assinado digitalmente)

Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Relator



